Breve resumo sobre o artigo 127º do decreto – lei 265/79 de 1 de Agosto e as normas do Código Penal sobre o consentimento, intervenções médico-cirurgicas e suicidio.
 

Os casos dos reclusos em greve de fome:
 

    O decreto – lei 265/79 de 1 de Agosto prevê no seu artigo 127º que podem ser administrados coercivamente tratamentos ou alimentação forçada em reclusos. Nesta matéria os interesses que a norma visa acautelar são a integridade física e a vida do recluso e ainda a manutenção da ordem e da segurança do estabelecimento.
    Vimos que a legitimidade do tratamento médico depende do acordo do paciente ou da sua não oposição presumida. O problema que se coloca é o de saber se esta liberdade, o direito a não ser tratado, é limitada por força do estatuto jurídico do recluso.
    Vamos por isso responder a pergunta de saber se pode o tratamento médico ser imposto contra a vontade do recluso.
    Nos casos de reclusos seropositivos ou com doenças incuráveis caso a recusa seja expressa não deverá ser imposto nenhum tratamento.
    Nos casos de greve de fome temos de ter em atenção que ela surge com o objectivo de protestar contra um facto ou uma circunstância de natureza judicial, penitenciária, política ou de outra índole.
    Vamos fornecer um exemplo concreto e actual, 

    Um determinado recluso estava detido no estabelecimento prisional de Coimbra quando ocorreu uma rixa entre diversos grupos de presos, que envolveu armas brancas e vários feridos com passagem pelo hospital. Foi transferido para o estabelecimento prisional de Paços de Ferreira e imediatamente a seguir para o hospital prisional de Caxias. 

    Em ocasiões anteriores o mesmo preso tem se queixado fortemente da violência dos tratamentos psiquiátricos a que é sujeito e vê a sua transferência para o hospital prisional como uma ameaça e um perigo.

    Para vincar a sua posição e o seu temor, entrou em greve de fome no dia 31 de Janeiro do corrente ano e pede a atenção das autoridades ao seu caso.

    Por greve de fome entende-se uma situação constataria que muitas vezes é o único meio de protesto disponível para os reclusos.

    Esta situação de privação de liberdade faz com que a decisão de ingerir alimentos não possa ser encarada apenas do ponto de vista do recluso mas do ponto de vista do estabelecimento prisional em si.

    No caso concreto é utilizada como meio de protestar face a uma determinada situação que ele considera injusta mas não tem como objectivo provocar a sua morte.

    Há duas posições sobre este problema, aquela que recusa qualquer tratamento coactivo e a outra que autoriza o regime do artigo 127º n.º 1, mas ambas as posições foram pensadas para o tratamento do recluso dentro do estabelecimento prisional.

    Todavia, na minha opinião, este regime tem sempre de ser conjugado com as normas do direito penal que regulam as intervenções médico cirúrgicas, suicídio e as normas sobre o consentimento.
    Assim se não é possível obter o consentimento, não parece que exista alguma condicionante legal que proíba o médico de agir contra a vontade expressa do recluso em greve de fome, de acordo com o artigo 154º n.º 3 alínea b), mas também não existe para o médico um dever de agir no sentido em que a sua omissão o possa responsabilizar por eutanásia passiva.
    Se é possível obter o consentimento, ou porque o recluso está consciente e não dá consentimento, reiteradamente e expressamente, para o tratamento ou porque o deixou devidamente expresso aquando do início da greve de fome, então não pode ser administrado qualquer intervenção. 
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